
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 
 
 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 
 

MENSAGEM Nº 067 

 

 

 

Prezada Senhora, 

 

 

 
Pelo presente, encaminhamos Projeto de Lei que 

“ALTERA O ART. 4º, DA LEI Nº 9.133, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019, QUE CRIA O 

CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS, BEM COMO DISPÕE SOBRE 

ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NO MUNICÍPIO DE SÃO 

LEOPOLDO”, para apreciação dessa casa.   

 

O presente Projeto de Lei tem como justificativa a 

necessidade de adequação da Lei n º 9.1 33/2019, que cria o Conselho  M u n i c i p a l  de Direitos 

H u m anos. A alteração f o i  sugerida pelo Grupo ele Trabalhe› responsável por elaborar o Plano 

Municipal de Direitos Humanos através do e n t e n d i m e n t o  de que ao alterar o artigo 4“ da 

referida L e i, possibilitaríamos a efetivação do Conselho com maior brevidade, vista a urgência d a  

efetivação dos órgãos d e Controle Social e promoção de políticas públicas voltadas para Direitos 

Humanos. 

 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara 

Municipal aprecie e vote este Projeto de Lei. 

 

São Leopoldo, 21 de junho de 2021. 

 

 

 

 

             ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                       PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

  

Ilma. Sra. 

Vereadora Ana Inês Affonso   

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo  

Nesta Cidade  

 

  

 

 

 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 
 
 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 
 

 

PROJETO DE LEI 

 

 

Altera o art. 4º, da Lei nº 9.133, de 20 de 

dezembro de 2019, que cria o Conselho Municipal de 

Direitos Humanos, bem como dispõe sobre aspectos da 

organização dos Direitos Humanos no Município de São 

Leopoldo. 

 

 
Art. 1º. Altera o art. 4º, da Lei n° 9.133/2019, que passa a viger com a seguinte redação: 

 

“Art. 4º. O processo de escolha de representação da sociedade civil será realizado a cada dois anos 

e deverá respeitar a política de garantias dos direitos da pessoa idosa, das juventudes, da população 

lgbtqia+, ações afirmativas de promoção de igualdade racial e dos Povos Tradicionais de Matriz 

Africana existente no município.” 

 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo,................................ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


